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Projeto de Resolução n.º 748/XIII/2.ª

Recomenda ao Governo que desenvolva apoios ao

empreendedorismo e à criação de autoemprego para pessoas 

com deficiência

Exposição de motivos

Uma sociedade só é devidamente justa e solidária se olhar para os cidadãos

portadores de deficiência com a atenção que merecem e se procurar 

desenvolver políticas globais e integradas que vão ao encontro dos seus 

direitos.

O CDS nunca abandonou os cidadãos com deficiência e sempre os colocou no 

centro de uma política que visa dar voz e defender aqueles que, pela sua 

especial suscetibilidade, estão mais vulneráveis aos desafios do quotidiano do 

que qualquer outra pessoa.

A política pública de apoio a pessoas com deficiência deve considerar com um 

especial enfoque o empreendedorismo e o apoio ao autoemprego de diferentes 

maneiras. 

O empreendedorismo e o autoemprego são uma das formas possíveis de 

proporcionar a realização pessoal das pessoas com deficiência.

Poder ajudar e fomentar a que as pessoas com deficiência consigam por si 

próprias desenvolver o seu negócio ou criarem o seu emprego não pode ser 

vista como uma medida de 2.ª linha nem como um objetivo a alcançar 

subsidiariamente.

A título de exemplo, a Associação Salvador vem desenvolvendo, na última 
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década, um projeto – Ação Qualidade de Vida (AQV) – que deve ser visto por 

todos, em especial pelo Estado, como uma ideia a replicar.

Entre outras categorias de apoios, a AQV, visa apoiar casos distintos, de entre 

os quais:

a) Formação e Emprego, que visa garantir condições para que a pessoa 

possa melhorar o seu nível de formação e/ou o seu desempenho 

profissional podendo desta forma contribuir para desempenhar um papel 

mais ativo na sociedade;

b) Criação do Próprio Negócio, que visa estimular o empreendedorismo e o 

desempenho de um papel mais ativo na sociedade.

Em muitos casos, apesar de ser indispensável e determinante, o apoio 

financeiro não chega, são necessários apoios de outra índole.

Para uma eficaz ajuda ao empreendedorismo e autoemprego são necessários 

serviços de informação e sinalização, que disponibilizem informação sobre 

financiamento público, de forma totalmente acessível, para qualquer pessoa, 

independentemente da característica da sua deficiência, sendo importante, 

neste sentido, desenhar uma plataforma pública online para o efeito. 

Por outro lado, é necessário assegurar que os empresários com deficiência não 

sofrem qualquer penalização de benefícios ao assumirem a gestão de um 

negócio. 

As transições entre as várias situações, ou qualificações, no mercado de 

trabalho (emprego, desemprego, inatividade) devem ser o mais transparente 

possível, oferecendo salvaguardas especiais durante a fase inicial de arranque 

do negócio, quando os lucros empresariais possam ser mais limitados.

Por último entendemos que é necessário uma aposta firme na formação e 

consultadoria em gestão e criação do próprio emprego, quer para as pessoas 

com deficiência, quer para os consultores e formadores, que deverão receber 

informação e formação básica sobre deficiência e sobre a diversidade de 
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situações que o conceito engloba.

Pelo exposto, e ao abrigo das disposições constitucionais e regimentais 

aplicáveis, os Deputados do CDS-PP abaixo assinados apresentam o seguinte 

Projeto de Resolução:

Nos termos da alínea b) do Artigo 156º da Constituição e da alínea b) do 

nº 1 do artigo 4º do Regimento, a Assembleia da República recomenda ao 

Governo que:

1. Incremente serviços de informação e sinalização, que 

disponibilizem informação sobre financiamento público, de forma 

totalmente acessível, para qualquer pessoa, independentemente da 

característica da sua deficiência, nomeadamente, crie uma 

plataforma pública online para o efeito;

2. Assegure que os empresários com deficiência não sofrem qualquer 

penalização de benefícios ao assumirem a gestão de um negócio, 

designadamente em termos de acesso ao financiamento e a 

seguros;

3. Desenvolva a formação e consultadoria em gestão e criação do 

próprio emprego, quer para as pessoas com deficiência, quer para 

os consultores e formadores, que deverão receber informação e 

formação básica sobre deficiência e sobre a diversidade de 

situações que o conceito engloba.
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